
 

PARECER Nº 1336, DE 2024 
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE HABITAÇÃO, DESENVOLVIMENTO E 

REFORMA URBANA E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O 

PROJETO DE LEI Nº 1637, DE 2023 

De autoria dos deputados Major Mecca, Capitão Telhada, Lucas Bove, Dani 

Alonso, Reis, Conte Lopes, Rafael Saraiva, Delegado Olim, Agente Federal Danilo Balas, 

Gil Diniz e Alex Madureira, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo 

a criar programa habitacional para policiais civis, policiais militares, policiais técnico-

científicos, policiais penais, agentes de segurança penitenciária e agentes de escolta e 

vigilância penitenciária. 

Nos termos regimentais, o projeto permaneceu em pauta por 5 (cinco) sessões, 

tendo recebido 1 (uma) emenda. 

Em seguida, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação manifestou-se 

favoravelmente ao projeto e à emenda nº 1, por meio do Parecer nº 308, de 2024, 

quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico. 

Após aprovação do regime de urgência e com base na alínea “d” do inciso III do 

artigo 18 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das 

Comissões de Habitação, Desenvolvimento e Reforma Urbana e de Finanças, 

Orçamento e Planejamento.  

Na condição de relator designado, compete-nos, nesta oportunidade, em 

atendimento às determinações dos §§ 2º e 21 do artigo 31 do citado diploma legal, 

analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro-orçamentários. 

No mérito, entendemos que o projeto merece prosperar. O objetivo da 

propositura é ampliar o atendimento dos referidos profissionais por meio de carta de 

crédito para aquisição de imóvel, com possibilidade de subsídio por parte da Secretaria 

da Segurança Pública, além de conceder apoio à locação de moradias aos policiais 

lotados em locais de difícil acesso.  



 

A emenda nº 1 sugere a alteração dos artigos 1º e 2º da propositura, sendo 

pertinente para ajustes de redação e de clareza do texto. Ademais, a mudança no 

artigo 1º sugere que a rubrica destinada à execução do orçamento fique alocada na 

Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação, de modo que possam ser feitos os 

controles necessários e posteriores análises da série histórica dos recursos alocados.  

Já no artigo 2º, sua alteração viabiliza a inclusão da Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano e Habitação como um dos atores passíveis de operacionalização do Programa 

Habitacional em questão. 

Do ponto de vista orçamentário e financeiro, o projeto, dada a sua natureza 

autorizativa, per se, não implica a implantação de atividades estatais ainda não 

previstas. Ele não concorre, portanto, para o aumento da despesa ou a redução da 

receita do Estado. 

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1637, de 

2023, com a emenda nº 1. 

Barros Munhoz – Relator 








